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O download deste Edital está disponível gratuitamente nas seguintes páginas da internet: Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP), no sítio eletrônico do município: www.maracacume.ma.br (Licitações) e no Portal Licitanet: https://licitanet.com.br/, ou 
poderá ser solicitado por e-mail (maracacumelicitacao@gmail.com) ou, ainda, na sede do Município de Maracaçumé, situada na 
Avenida Dayse de Sousa, s/nº, Centro, Maracaçumé - MA, CEP 65.289-000, mediante a apresentação de mídia gravável (pen-drive, 
CD/DVD), para gravação do edital. 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida 
pelo Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 - SEMUS 
(Processo Administrativo nº 027/2024) 

Exclusivo Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Torna-se público que o município de Maracaçumé através do Fundo Municipal de Saúde, com sede na Rua 
Nova Betel, s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA torna público aos interessados, que a Comissão de 
Contratação, sediada Rua Nova Betel, s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA, realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , do Decreto Municipal nº 007, de 12 de 
janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de insumos hospitalares, 

descartáveis e equipamentos de proteção individual para atendimento a munícipes nas unidades de 
saúde do município de Maracaçumé, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando­
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 Em caso de discrepância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de 
Compras do Licitanet (https://licitanet.com.br) e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
2.2 A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata 

de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal 

de Compras do Licitanet (https://licitanet.com.br). 
3.1.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos. 
3.1.1.1 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 

de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a 
cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis na 
plataforma, através do site: https://www.licitanet.com.br/; 

3.1.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 
estrita observi!!ncia das normas contidas na leg islação mencionada em seu preâmbulo; 

3.1.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do município de Maracaçumé, em 
nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável 
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pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua 
eventual desconexão; 

3.1.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.1.5 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.1.6 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.2.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.2 Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civi l com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.2.3 Empresas controladoras, controladas ou col igadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.5 Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta municipal, nos termos do art. 156, Ili , § 4°, da Lei federal nº 
14.133/2021 ; 

3.2.6 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV,§ 5°, da Lei federal nº 14.133/2021 ; 

3.2. 7 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.8 O impedimento de que trata o item 3.2.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou col igada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.2.9 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio1; 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1 
Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discriciomirio da Administração diante da avaliação de conveniência e oponunidadc 

no caso concreto; c considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em --consórcio" no Pregão 
em tela. 
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3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP), conforme art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, e que não esteja sujeito 
a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4° do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 

PARA CONHECIMENTO: Benefícios exclusivos para as ME, EPP e equiparadas conforme Lei federal nº 14.133/212. 

A obtenção beneficio a que se refere o item acima fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. O licitante deverá apresentar declaração de observância desse limite na licitação junto aos documentos 
de habilitação. 

O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

Os licitantes deverão também declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do registro de sua proposta 
comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com os preços, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.2.1 Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para que 
seja comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos 
documentos inseridos, serão utilizadas as diligências necessárias para sanar possíveis 
dúvidas de sua autenticidade. 

4.3 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação, dos seguintes campos: Valor unitário e total do item; Descrição detalhada do 
objeto, contendo as informações de prazo de entrega dos produtos licitados, obrigando-se o 
proponente, nesse caso, a entregar os produtos de acordo com as exigências do Edital; 
4.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

2 
Art. 4" Aplicam-se às l icitações e contrat◊s disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arh -12 a 49 da I ci Complementar nº 123, de 14 

de dc7cmhro de 2006. 

§ 1 ° As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 
1 - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral. ao item cujo valor estimado for superior à recei ta bruta máxima 
admitida para lins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

li - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máx ima admi tida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

§ 2º A obtenção de benelicios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 
de realização da l icitação, ainda não tenham celebrado conrratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para lins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgllo ou entidade exigir do licitante declaração de observância clc,sc 
limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrai◊ na aplicação dos limites previstos nos 
§§ Iº e 2° deste artigo. 
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4.3.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.3.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII. da Constituícao; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123. de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° 
do art. 4°, da Lei federal nº 14.133 de 2021. 

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei federal nº 14.133 de 2021, e neste Edital. 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.1 O Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 
4.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 
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4.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.1 O possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6. 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1 .1 valor unitário e total do item: 

5.1.2 o nome genérico, nome de marca, nome do laboratório fabricante, número do registro no 
Ministério da Saúde, se houver; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.1 O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

5.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.6.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
5.6.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 
5.6.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.11. 
5. 7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrõnko, na data, horário e local Indicados neste Edital. ~ 

Página 7 de 56 



• • :e-
\ _ re e1tura de~-illli!!III~~ • ~~Pf'' !~!~!.5.!~e 

Fundo Municipal de Saúde 
Rua Nova Betel, s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 

CNPJ nº 11.452.644/0001-37 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote/agrupamento de itens. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de O, 10% (um 
décimo por cento). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11 .2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo desconto, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa dia.~~; assim como das demais 
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco porcento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada , 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei federal nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 
6. 19.1.1 disputa final , hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo à classificação; 
6. 19.1 .2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do município de Maracaçumé, do estado do 

Maranhão; 
6.19.2.2 empresas brasileiras; 
6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.20.1 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

6.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
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6.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei federal nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.2.8. do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União {https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429. de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29. caput) 
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29. §1°). 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018. art. 29. §2°). 
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no Decreto nº 04, de 12 de janeiro de 2024. 

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1 contiver vícios insanáveis; 
7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
7. 7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capaze~~~;o vulto da oferta. 
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7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

7. 1 O Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito à: 

a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica- financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fisca l, social e trabalhista; 
d) Documentação relativa à qualificação técnica. 

8.1 .1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 
8.1.1.1 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 
8.1.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
8.1.1.3 Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

8.1.2 Para fins de habilitação, será observado o preenchimento "sim ou não", em campo próprio 
do sistema eletrônico, das declarações constantes nos subitens do item 4.5 deste Edital. 

8.2 Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, 
protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos 
admitidos pela legislação. 

8.3 Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no 
próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos 
documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da 
realização da licitação. 

8.4 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação. 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o item 8.4, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

8.6 Da Habilitação Jurídica: 

8.6.1 Registro comercial, no caso de empresário individual; 
8.6.2 Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 

eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 
documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

8.6.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 
8.6.3.1 A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código 

Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais 
incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de sociedade 
cooperativa. 

8.6.4 A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas 
da Administração e averbação no registro competente. 

8.6.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.6.6 Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente á 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

8.6. 7 As sociedades cooperativas deverão fornecer os seguintes documentos, de forma 
atualizada e consolidada: 
8.6. 7 .1 Ato constitutivo; 
8.6.7.2 Estatuto acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
8.6.7.3 Regimento interno acompanhado da ata da Assembleia que o aprovou; 
8.6.7.4 Regimentos dos fundos instituídos pelos cooperados acompanhados das atas das 

Assembleias que os aprovaram; 
8.6.7.5 Atas das Assembleias Gerais em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros da 

cooperativa; 
8.6.7.6 Registro de presença dos cooperados nas 03 (três) últimas Assembleias Gerais; 
8.6.7.7 Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto 

deste certame, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso 
de cada qual na cooperativa. 

8. 7 Da Habilitação Econômico-financeira: 

8.7.1 Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (demonstrações contábeis) 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.7.2 A capacidade Financeira da Sociedade Empresária será avaliada mediante os seguintes 
indicadores, das demonstrações contábeis do último exercício social. 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). 
ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ILG = --- - - ----------------
PASSIVO CIRCULANTE+ PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maiy 
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ATIVO CIRCULANTE 
ILC = ---------­

PASSIVO CIRCULANTE 
8. 7.2.1 Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão 

atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

ILC .. ........ ....... ...... ...... ........... ... ........ ........ maior ou igual a 1 (um) 
ILG ... .. .......... .. ................ ....... ................ . maior ou igual a 1(um) 

8.7.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 
abertura) e Demonstração do Resultado do Exercício que apresentem valores dos 2 (dois) 
últimos exercício, conforme art. 176, § 1 ° da Lei 6.404/76 e inciso I do art. 69 da Lei federal 
nº 14.133/2021 e assim apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da proponente; ou 
d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, ou; 

e) Por Escrituração Contábil Digital (ECO), através da apresentação de cópia do SPED, 
devidamente transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de 
entrega estipulado no art. 1078 da Lei Federal nº 10.406/2002. 

8. 7.3.1 Quando se tratar de sociedade constitu ída a menos de um ano, essa deverá 
apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação 
legível e assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, bem como ser devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; 

8.7.3.2 Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos 
referidos limitar- se-ão ao último exercício. 

8.7.3.3 Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico- financeira, conforme o§ 1° 
do art. 15 da Lei federal nº 14.133/2021 . 

8. 7.4 Certidões negativas de fa lência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil 
expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante. 

8.8 Da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

8.8.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.8.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação. 
8.8.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. 

8.8.4 

8.8.5 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; ~ 
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8.8.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

8.8.6.1 Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante 
deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos 
mobiliários quanto a de tributos imobil iários. 

8.8. 7 Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 

8.8.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A - Da consolidação das leis do 
trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943. 

8.8.9 Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, 
emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, de que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de 
aprendiz, sob as penas da lei. 

8.8.1 O A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
8.8.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.8.10.2 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5°, da Lei federal 
nº 14.133/2021 . 

8.9 Da Qualificação Técnica: 

8.9.1 Alvará de Licença Sanitário, emitido pelo órgão competente (Estadual ou Municipal), para 
comercializar e vender materiais similares ao objeto deste certame. 

8.9.2 Atestado/certidão de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento anterior 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, independentemente de quantitativos, 
com caracterização do bom desempenho da licitante. O(s) Atestado(s) deverá(ão): 
8.9.2.1 Referir-se ao objeto licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial 
competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do 
Brasil - RFB; 

8.9.2.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

8.9.2.3 Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa 
proponente. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, 
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo 
menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular 

8.9.2.4 

8.9.2.5 

da empresa emitente e da empresa proponente. 
Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de 
que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes e sendo 
em papel timbrado; 
Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) 
pelo responsável do setor competente do órgão, devidamente identificado (nome, 
cargo, CPF ou matricula); 
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8.9.2.6 Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do pregoeiro e da 

sua equipe de apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para 
os efeitos previstos nos arts. 169, § 3°, l i, da Lei federal nº 14.133/2021, e 337-F do 
Código Penal. 

8.9.2.7 O fornecedor disponibilizarà todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1 O Após a entrega dos documentos para habilitação, não serà permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
8.11 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1 . 

8.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 1 O (dez) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificada ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3 As atas de registro de preços serão assinadas por meio de assinatura digital e disponibilizadas no 

sistema de registro de preços. 
9.3.1 A assinatura da ata de registro de preços, será realizada através do Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - !CP-Brasil e Gov.br 
9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns) , as respectivas quantidades, os descontos registrados e demais condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços (descontos) registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9. 7 Na hipótese de a convocada não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
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10. DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com valor igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 007/2024. 
10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com desconto igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o desconto mínimo estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de desconto melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

10.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei federal nº 
14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
11 .3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11 .3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
11 .3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11 .4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11 .6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11. 7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 .8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusc • 
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11 .1 O Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://wwwmaracacume.ma.gov.br/licitacaolista.php. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1 .2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1 . 3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12 .1.5 fraudar a licitação 
12.1 .6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1. 7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei federal nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabil idades 
civil e criminal: 
12.2.1 advertência; 
12.2.2 multa; 
12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor 

do contrato licitado. 
12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

20% do valor do contrato licitado. ~ ~ 
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12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12. 7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município de Maracaçumé a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1 .6, 12.1. 7 
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei federal n. 0 14.133/2021 . 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.1 O A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirig ido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao município de Maracaçumé. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

federal nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos e­
mails maracacumelicitacao@gmail.com e/ou licitacao@maracacume.ma.gov.br, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço na Sede do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Maracaçumé, sediada a Avenida Dayse de Souza, s/n, centro, Maracaçumé - MA, CEP 65.289-
000; 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.1 O A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do 
ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), disponível 
no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei federal nº 14.133, 
de 2021. 

14.11 O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial, bem como em 
jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1°, da Lei federal nº 14.133, de 2021 ). 

14.12 A integra do presente edital e seus anexos, bem como todos os documentos, os esclarecimentos, 
impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE EXTERNA serão 
divulgados na Plataforma Licitanet, disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.corn.br/, 
e no sítio internet do município de Maracaçumé, disponível no endereço eletrônico 
https://www.maracacume.ma.qov.br/licitacaolista. ph p. 

14.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.13.1 Anexo 1 - Termo de Referência; 
14.13.1.1 Apêndice do Anexo 1- Estudo Técnico Preliminar 
14.13.2 Anexo li - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
14.1 3.3 Anexo Ili - Minuta da Proposta de Preços; 
14.13.4 Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

Maracaçumé - MA, 02 de agosto de 2024. 

~~UW~d;_(µ-~ 
Luana Cristina Melo de Oliveira 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
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Anexo 1 - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA 

r 
J 

~ 

1. BREVE HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ 
1.1 Maracaçumé é um município brasileiro no estado do Maranhão, Região Nordeste do pais. Localiza-se no 

oeste maranhense e sua população estimada em 2018 era de 21.201 habitantes. 
1.2 A região que se estende desde o rio Gurupi até o vale do Turiaçu, abrangendo todo o Maracaçumé, desde os 

fins do século XVIII, concentrou inúmeros quilombos. Por isso, não se pode estabelecer uma data fixa de 
criação ou de origem, pois "existiram quilombos antes e depois da Independência, formados no decorrer dos 
anos, em Viana, Pinheiro, Alcântara, Guimarães, Maracaçumé e outros lugares" como afirma Carlos de Lima 
em História do Maranhão A Colônia. 

1.3 De acordo com a divisão regional vigente desde 2017, instituída pelo IBGE, o município pertence às Regiões 
Geográficas Intermediária de Santa lnês-Bacabal e Imediata de Governador Nunes Freire. Até então, com a 
vigência das divisões em microrregiões e mesorregiões, fazia parte da microrregião de Gurupi, que por sua vez 
estava incluída na mesorregião do Oeste Maranhense. 

2. DAS DEFINIÇOES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 
2.1 Os produtos deverão ser entregues por pessoa jurídica, com a habilitação requerida no edital, conforme 

estabelecido no Art. 62 da Lei federal nº Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
2.2 O objeto da licitação tem a natureza de bens comuns. 
2.3 Nesta licitação não será admitida a possibilidade de Consórcio. 
2.4 Nesta licitação não será admitida a subcontratação. 
2.5 Modalidade de Licitação: Pregão 
2.6 Critério de Julgamento: Menor Preço. 
2.7 Forma de Execução da Licitação: Eletrônica. 

3. DOS PRINCIPAIS CONCEITOS BÁSICOS 
3.1 Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme 

abaixo: 
3.1.1 
3.1.2 

3.1.3 

3.14 
3.1.5 

3.1.6 

Licitação: O procedimento de que trata o presente edital; 
Sistema de Registro de Preços - SRP: é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à entrega dos produtos e aquisição de bens, para contratações futuras. 
Órgão Gerenciador: É o órgão de onde se origina e que gerencia a presente licitação do Sistema de 
Registro de Preços; 
Proponente/Interessada/Licitante: Empresa que participa desta licitação; 
Habilitação: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal e trabalhista, que seja exigida neste edital, da vencedora da fase de proposta de 
preços; 
Ata de Registro de Preços: É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera 
obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Sistema de Registro de Preços -
Fundo Municipal de Saúde e pelo representante legal da empresa vencedora ou por Procurador 
legalmente constituído; 
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3.1. 7 "Leis Anticorrupção" significa a Lei Anticorrupção Brasileira (Lei nº. 12.846/2013) e qualquer lei ou 
regulamento antissuborno aplicável ou qualquer outra lei ou regulamento aplicável com finalidade e 
escopo semelhantes. 

3.1.8 Detentora do Registro de Preços: É a empresa que tem o preço registrado no Sistema de Registro de 
Preços; 

3.1.9 Contrato: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a 
Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado por intermédio de 
Instrumento Contratual ou outro dispositivo similar nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores; 

3.1.10 Contratante: É o Fundo Municipal de Saúde; 
3.1.11 Contratada: Empresa á qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a 

Administração Pública para entregar o objeto solicitado; 
3.1.12 Pregoeiro: Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os 

procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento das propostas de preços e da 
documentação de habilitação, abertura da sessão, condução dos procedimentos relativos aos lances 
e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos; 

3.1.13 Equipe de Apoio: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do 
pregão. 

3.1.14 Autoridade Superior: É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, 
elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação 
ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar 
o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços. 

3.1 .15 Lote: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, que pode ser cotada individualmente pela 
Licitante ao seu critério, e devendo ser cotada prevendo o seu quantitativo integral; 

3.1.16 Secretaria Municipal de Saúde: É responsável pela definição do objeto, coleta de preços de mercado, 
definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos 
contendo o visto do Ordenador de Despesas da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo 
gerenciamento da Ata do Registro de Preços. 

3.1.17 Gestores do Contrato: Dirigentes dos Órgãos da Administração Direta e das Entidades da 
Administração Indireta responsáveis pela definição do objeto a ser licitado, pelo gerenciamento e 
pagamento do contrato. 

3.1.18 Microempresa - ME: A receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
3.1.19 Empresa de Pequeno Porte - EPP: A receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) e inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

4. DOS OBJETIVOS 
4.1 O Termo de Referência é um documento que deverá conter requisitos essenciais para auxiliar a GPL na 

elaboração do ato convocatório (Edital) e critérios a serem observados na condução do processo de compras, 
requisição, recebimento e fiscal ização do cumprimento do objeto. Conjugado com o disposto na legislação para 
a realização de licitação na modalidade pregão apresenta-se a seguir estudos preliminares realizados contendo 
elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, para a contratação solicitada, diante 
de orçamento, considerando os preços praticados no mercado, a definição de métodos, a estratégia de 
suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso. 

4.2 O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para a Comissão de 
Contratação elaborar o ato convocatório e a formalização do Processo Administrativo de Licitação, bem como 
a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. 

4.3 O solicitante deverá apresentar no Termo de Referência sugestões básicas sobre os procedimentos 
administrativos mais comuns nas licitações públicas adotadas pelo órgão licitante. O atendimento aos requisitos 
estabelecidos no Termo de Referência evitará equívocos nas compras e contratações futuras. 

4.4 Após a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá ser considerado um de seus anexos integrando 
os documentos que serão fornecidos aos interessados pela licitação. As cópias e o original do Termo de 
Referência fazem parte da formalização do Processo Administrativo de Licitação, integrando-o como auto 
processual. 
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4.5 Objetivo principal do processo: Pretende-se alcançar com a presente contratação, a conciliação entre os 

menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da população em relação a "tratamento 
de saúde". 

4.6 Benefícios pretendidos: adquirir insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual 
indispensáveis no Sistema Único de Saúde municipal, melhorando assim de forma direta a qualidade de vida 
de pacientes de saúde mental em atendimento no município. 

4. 7 Será tomado como fundamentação legal a o disposto nas seguintes legislações: 
4.7.1 Será tomado como fundamentação legal a o disposto nas seguintes legislações com base na Lei 

Federal nº. 14.133/2021: 

4. 7.1.1 Art. 40. inciso V - atendimento aos princípios, alínea "c)" da responsabilidade fiscal, mediante 
a comparação da despesa estimada com a prevista no orçamento. 

4. 7 .1.2 Art. 18, inciso li - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

4 .7.1.3 Art. 40. Inciso li que dispõe sobre o processamento por meio de sistema de registro de 
preços, quando pertinente; 

4.7.2 Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, com suas posteriores alterações, que institui 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação 
de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas. 

5. DO OBJETO 
5.1 O presente documento tem por finalidade definir e especificar os requisitos, objetivos e características básicas 

necessárias, com intuito de realizar o registro de preços para aquisição de insumos hospitalares, descartáveis 
e equipamentos de proteção individual para atendimento a munícipes nas unidades de saúde do município de 
Maracaçumé, em especial no tratamento de hipertensos, diabéticos, saúde mental, tratamentos de viroses, e 
de urgência e emergência na atenção básica e na média complexidade e alta complexidade. 

5.2 A importância da aquisição dos insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual 
listados na instituição hospitalar torna-se vítal, em virtude de serem insumos estratégicos de suporte ás ações 
de saúde, cuja falta pode significar interrupção nos tratamentos, o que comprometeria o atendimento à 
qualidade de vida dos pacientes e do sistema de saúde como um todo. 

5.3 A Planilha estimativa com descrição dos itens encontra-se no Anexo I-A deste Termo de Referência. 
5.4 Os produtos deverão estar com as especificações técnicas em conformidade com o que foi solicitado: dentro 

dos padrões de qualidade, embalagem, concentração, condições de conservação exigidas pela Vigilância 
Sanitária. 

5.5 A Secretaria Municipal de Saúde não se obriga a contratar o total de quantitativos ora previstos, mas somente 
aqueles que forem efetivamente necessários, segundo requisição emitida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5.6 Os produtos deverão estar com as especificações técnicas em conformidade com o que foi solicitado: dentro 
dos padrões de qualidade, exigidas pela Vigilância Sanitária, Embalagem, concentração, condições de 
conservação. 

5.7 A empresa licitante deverá elaborar proposta de preços conforme as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. Ressaltamos que a proposta de preços deverá se referir aos itens objeto do Edital de Licitação, 
porém no quantitativo íntegra! dos ítens cotados, pois não serão aceitas propostas que contemplem 
quantitativos parciais. 

5.8 Da margem de Preferência: 
5.8.1 Em atendimento à Lei complementar nº 123/2006, esta Administração procederá com Exclusividade 

em 100% de itens comuns para empresas enquadradas como Microempresas, ou Empresas de 
Pequeno Porte (ítem abaixo de R$ 80.000,00) e, caso não haja itens nessas condições, estabelecerá 
Margens de Preferência (cota reservada de até 25% do objeto). 

5.8.2 Na hipótese de não haver vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada aa vencedora 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aas Licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado da cota principal. 

5.8.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

5.8.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados 
aas Licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atend uantidades ou as condições do 

Página 22 de 56 



mé 
Fundo Municipal de Saúde 

Rua Nova Betel , s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 
CNPJ nº 11.452.644/0001-37 

pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 
8.538, de 2015. 

5.8.5 Quando a licitação se enquadrar nas hipóteses elencadas no Artigo 1 O do Decreto 8.538/15, não 
haverá exclusividade para os itens acima de R$ 80.000,00. 

5. 9 Com o Decreto federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019 foi permitido estabelecer o critério de disputa das 
Licitantes na fase de lances (Modo Aberto ou Aberto-Fechado). Sugere-se então que sejam respeitados os 
descritivos por itens no Anexo I-A do referido Termo de Referência, pois esses critérios foram estabelecidos 
nos Estudos Preliminares da Contratação. 

6. DO SETOR DEMANDANTE 
6.1 SETOR DEMANDANTE: 

6.1. 1 ORGÃO/ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARACAÇUMÉ 
Unidade/Setor/Departamento: Hospital Municipal Raimundo Sousa Lima - CNES 7460597 e Coordenação 
de Atenção Básica. 

7. DA JUSTIFICATIVA 
7.1 O objeto do presente Termo de Referência compreende o atendimento das demandas de todas as unidades 

de saúde visando á assistência plena aos usuários do sistema de saúde no provimento de insumos 
hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual e insumos de uso hospitalar, integrados à 
monitoração do processo de gestão da qualidade e segurança aos usuários, desde sua origem ao produto final, 
no âmbito do atendimento clinico e ambulatorial, em atendimento aos preceitos constitucionais da prestação 
dos serviços de assistência à saúde, pela previsão do art. 197 da Constituição Federal. 

7.2 O presente Termo de Referência tem como objetivo, especificar os produtos e detalhar condições, para 
realização de licitação pública, com registro de preços, para futura, eventual e parcelada aquisição de insumos 
hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual para atender a Rede Municipal de Saúde do 
Município de Maracaçumé. 

7.3 Os materiais médico-hospitalares são essenciais para o funcionamento de uma unidade de saúde, seja em 
ambiente hospitalar ou ambulatorial. A aquisição de tais materiais é também indispensável para garantir a 
continuidade dos tratamentos e necessários para que os profissionais de saúde possam realizar suas 
atividades de assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) devidamente internados e/ou 
usuários que procuram atendimento de urgência e emergência nas diversas unidades de saúde do município. 

7.4 Considerando a necessidade de disponibilizar recursos para o atendimento médico e odontológico da 
população do município de Maracaçumé, justifica-se a abertura de processo licitatório, objetivando a seleção 
de proposta mais vantajosa para Registro de Preços para a futura e eventual "aquisição de insumos de uso 
hospitalar, de uso odontológico e para uso na prevenção e tratamento ao contágio do novo coronavirus", para 
o atendimento nas Unidades de Saúde do Município de Maracaçumé e o Hospital Municipal Raimundo Sousa 
Lima - CNES 7460597 aquisição esta, de forma parcelada diante da necessidade de consumo. 

7.5 Uma aquisição qualificada e otimizada pode contribuir para assegurar o uso correto destes materiais, 
aperfeiçoar e tornar eficaz a distribuição dos mesmos no serviço público. Neste sentido é necessária uma 
melhor gestão das compras dos materiais médico-hospitalares, bem como, integração ~ntre os diversos setores 
envolvidos. 

7.6 Ressaltamos a necessidade de aquisição dos materiais médico-hospitalares para que não haja interrupção no 
abastecimento, ocasionando assim transtornos aos usuários bem como aos profissionais que terão as 
atividades limitadas caso não haja os materiais necessários para o desenvolvimento de suas atividades. 

7. 7 Neste sentido, a questão encontra- se respaldada em nossa Carta Magna, que deixa clara em seu art. 196 o 
cumprimento de garantia constitucional, alusiva ao direito à saúde prestada pelo Estado, quanto aos serviços 
de saúde oferecidos ao cidadão, abaixo transcritos: "Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação." 

7.8 As especificações constantes nos itens abaixo e as exigências editalicias são necessárias e imprescindíveis 
para a obtenção de produtos de qualidade e devidamente registrados na ANVISA - Agência Nacional da 
Vigilância Sanitária e Boas Práticas de Fabricação, visando à segurança, á saúde e o bom atendimento dos 
pacientes que fazem uso dos mesmos; 

7.9 A planilha de consumo informada foi elaborada pela Farmacêutica Responsável pelo Almoxarifado Central da 
Saúde, com base na demanda anual do Fundo Municipal de Saúde; 
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7.1 O Considerando que alguns destes insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual 
encontram-se com estoque mínimo no Almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, foi elaborado demonstrativo 
de consumo do exercício anterior, com os quantitativos de insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos 
de proteção individual necessários para o período de 12 (doze) meses. Dessa forma justifica-se a necessidade 
de formalizar um Registro de Preços, para atender o uso contínuo do paciente. 

7.11 A aquisição pretendida se justifica pela necessidade de reposição do almoxarifado da Secretaria Municipal de 
Saúde, sem a qual as atividades assistência á saúde serão prejudicadas. Sugere-se a compra por meio de 
Registro de Preços pelo benefício ao interesse público que é a facu ldade de aquisição ou não e da escolha 
das quantidades e momento oportuno por parte da Administração pelo prazo de validade da Ata. 

7.12 Frente ao dever de assegurar a devida prestação de serviços de saúde, não pode o município adiar 
contratações necessárias á continuidade de serviços essenciais, devendo buscar na lei e nos princípios 
norteadores da Administração Pública uma solução que vá ao encontro do interesse público. 

7.13 A licitação visa melhor planejamento de custos, maior economicidade, melhor otimização de pessoal e 
praticidade nas aquisições, evitando compras de última hora, deslocamento de servidores e gastos 
emergenciais. No certame licitatório seleciona-se a proposta mais vantajosa para a Administração que será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa , da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
8.1 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 
8.2 Os bens deste Termo de Referência são considerados comuns. pois os padrões de qualidade podem ser 

objetivamente definidos no Edital por meio de especificações usuais praticadas no mercado e as escolhas feitas 
poderão ter base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação 
criteriosa. 

9. DA BASE LEGAL 
9.1 Os produtos serão contratados por meio de processo licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, 

observando os dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei Federal n• 14.133, de 01 de abril de 2021, 
pelos decretos municipais nº 02, 03, 04, 05, 06 e 07, de 12 de janeiro de 2024 e Lei complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 e pelas condições e exigências estabelecidas em Edital. 

9.2 Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a indicação do local onde 
os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as informações sobre a licitação. 

9.3 Os prazos previstos nesta Lei serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
nos termos do art. 183 da Lei federal nº 14.1 33/21. § 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 

9.4 seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes da 
hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

9.5 Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei federal nº 14.133, de 2021 , bem como no 
respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2º, da Lei federal nº 12.527. de 2011 , no Diário Oficial 
do Respectivo ente federado, e em jornal de grande circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior 
a 08 (oito) dias úteis. 

10.DO IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
10.1 Certificamos ainda que é dispensada a elaboração do impacto orçamentário-financeiro considerando que a 

despesa mencionada está devidamente prevista na Lei Orçamentária Anual e possui recursos orçamentários 
suficientes para a sua realização, caso seja necessário. Ressaltamos ainda que é dispensada a certificação de 
dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de preços, nos termos do art. 82, 83 e 84 da Lei 
federal nº. 14.1 33/21 , devendo ser informada somente no ato da compra ou assinatura do contrato. 

10.2 A certificação de disponibilidade de recursos financeiros e o cumprimento às determinações legais dos incisos 
Ili e IV do art. 68 da Lei federal nº 14.133/21, para quaisquer despesas, serão fornecidos pelo Departamento 
de Contabilidade e Orçamento, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde, no ato de compra ou na assinatura 
do contrato. 

11 .DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
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11.1 A presente aquisição será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço e julgamento por item, observando os dispositivos legais, nos termos da Lei Federal 14.133, de 
01 de abril de 2021 , pelos decretos municipais nº 02, 03, 04, 05, 06 e 07, de 12 de janeiro de 2024 e Lei 
complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas condições e exigências estabelecidas em Edital. 

12.DOS REQUISITOS MÍNIMOS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
12.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os documentos relacionados nos incisos e 

parágrafo dos Artigos 66. 67, 68 e 69 da Lei Federal nº 14.1 33/2021 e demais exigências constantes no edital 
do certame. 
12.1.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove que a licitante forneceu os produtos "compatíveis" em características, quantidades e prazos, 
com o objeto deste Pregão, comprovando, ainda, que a execução dos mesmos foi satisfatória. 

12.1.1.1 Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável 
legal (empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado e com fi rma 
reconhecida. 

12.1.1.2 O pregoeiro poderá realizar diligência na empresa vencedora e na empresa ou órgão que forneceu 
o atestado de capacidade técnica para averiguar a veracidade das informações prestadas, podendo 
o(s) envolvido(s) responder administrativa, civil e penalmente pelas informações prestadas. Na 
diligência poderão ser solicitados documentos tais como contratos, ordens de fornecimento, notas 
fiscais e outros que comprovem o fornecimento atestado. 

13.DAS ESPECIFICAÇÕES 
13.1 A quantidade dos produtos a serem adquiridos são resultantes do perfil clinico das doenças da população e da 

necessidade ambulatorial dos pacientes em atendimento nas unidades de saúde do município, conforme 
levantamento de técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as especificações, quantitativo e 
local de entrega relacionado neste Termo de Referência. 

13.2 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá fornecer os produtos dentro das especificações das normas da 
ANVISA/Ministério da Saúde, atendendo aos critérios: 
13.2.1 Embalagem - O produto deve ser entregue em embalagem original, em perfeito estado sem sinais 

de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas nas 
condições de temperatura exigidas em rótulo e com o número de registro emitido pela 
ANVISA/Ministério de Saúde; 

13.2.2 Rotulagem - Todos os produtos nacionais ou importados deverão constar nos rótulos, todas as 
informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote data de fabricação e validade, nome do 
responsável técnico, número do registro, nome do princípio ativo de acordo com a denominação 
comum brasileira (DCB) e concentração de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 
31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 

13.2.3 Lote - Os números dos lotes deverão estar especificados na Nota Fiscal por quantidade de cada 
material entregue. Todos os lotes deverão vir acompanhados de Laudo Analítico Laboratorial ou Laudo 
de Análise de Controle de Qualidade, expedido pela empresa produtora/titular do Registro na ANVISA 
e/ou Laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS); 

13.2.4 Validade - No momento da entrega o produto não deverá ter validade inferior a 12 meses ou deverá 
apresentar prazo equivalente a, no mínimo, a 75% do prazo da validade total do produto. 

13.3 Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor e se exigido em legislação, estarem de acordo com as normas 
do INMETRO, ABNT. (se for o caso). 

13.4 Poderá ser realizado pela Contratante um "CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS MATERIAIS", desde que em 
comum acordo entre as partes (contratante/contratada), sendo da responsabilidade da empresa manter todo o 
fornecimento solicitado, inclusive em épocas de férias coletivas, sem prejuízo da Administração ou interrupção 
das entregas; 

13.4.1 A empresa é responsável pelos danos causados diretamente ás instituições decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da entrega dos materiais 

13.5 Deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao 
produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de temperatura exigida em 

rótulo. ~n,~ 
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13.6 As embalagens dos materiais deverão ser as originais de fábrica e lacradas, contendo a identificação do 

material, marca do fabricante, data de fabricação, número do item, prazo de validade. 
13.7 Todos os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor e se exigido em legislação, estarem de acordo com as normas 
do INMETRO, ABNT, (se for o caso). 

13.8 Todos os produtos devem constar, nos rótulos todas as informações em língua portuguesa: números de lote, 
data de fabricação ou validade, de acordo com a Legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de 
Defesa do Consumidor, dentre outros. 

13.9 Os produtos apresentarão por ocasião das entregas no mínimo 80% da sua validade a contar da data da 
realização da entrega pelo fornecedor nas dependências internas do contratante. 

13.1 O A Contratada se responsabilizará, às suas expensas, pelas eventuais substituições de materiais nos 
seguintes casos: materiais com especificações incompatíveis com este Termo de Referência e Edital de 
Licitação, que apresentem defeito de fabricação, entregue com a embalagem violada ou com sinais de violação, 
material danificado em função de manuseio inadequado durante o transporte até o município de Maracaçumé 
mesmo que a embalagem esteja íntegra, materiais com prazo de validade abaixo do estabelecido neste Termo 
de Referência. O prazo máximo para substituição desses materiais, pela empresa, será de 01 (um) dia útil, a 
contar do comunicado formal do Fundo Municipal de Saúde. 

13.11 O veículo de transporte deverá ser em carroceria fechada, refrigerado (respeitando a temperatura de 
transporte do produto). 

13.12 O fornecedor deverá garantir adequadas condições de transporte, preservação, integralidade, qualidade e da 
identificação e destinação do mesmo, da origem até as unidades de saúde da SEMUS onde serão feitas as 
entregas. 

13.13 O transporte deve ser feito pela empresa Fornecedora, conforme exigência das legislações sanitárias 
vigentes, evitando qualquer tipo de contaminação e/ou danificação dos materiais e risco a saúde dos usuários. 

13.14 Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme o ato de entrega dos materiais, bem como, 
discriminadas as informações nas notas fiscais. 

13.15 Não serão recebidos os materiais com prazo de validade inferior ao solicitado. 
13.16 Não serão aceitos materiais com especificação diferente ao que foi proposto, com irregularidade de peso ou 

medida, de inconsistência de informações sobre o produto, bem como, se apresentar quaisquer 
descumprimentos da qualidade e quantidade, além das exigências requeridas neste Termo de Referência. 

13.17 Conforme o inciso 11 do artigo 95 da Lei federal nº 14.133/21 e suas alterações, compras com entrega imediata 
e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras. inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu valor. 

14.DO PRAZO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
14.1 O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos produtos, a serem aplicadas durante 12 

(doze) meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, 
de forma a atender as quantidades estipuladas nos pedidos parciais/requisições, emitidas pelo Órgão 
solicitante; 

14.2 A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do 
edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada; 

14.3 A Contratada deverá efetuar a entrega dos produtos no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pela licitante/contratado e acatado pela Administração Municipal; 

14.4 Caso não seja efetivada a entrega dentro do prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar será 
convocada para o fornecimento do objeto; 

14.5 Os produtos solicitados deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde no seguinte 
endereço Rua Nova Betel, s/n, Mangueira, das 08h00min às 11 h00min e 13h00min às 17h00min - A/C: do(a) 
farmacêutico(a) responsável também pela fiscalização da execução da ARP, em conformidade com o artigo 
40, da Lei federal nº 14.133/21 , que dispõe sobre o planejamento de compras, em dia e horário comercial, onde 
a mesma terá o prazo de até 03 (três) úteis dias para aceitar os produtos; 
14.5.1 Durante a execução do contrato poderá haver mudanças de endereços de entrega dos produtos que 

gerem a necessidade de alteração do local designado, porém sempre será no perímetro urbano do 
município. Os custos de eventuais alterações deverão ocorrer exclusivamente às expensas da 
Contratada. O local exato constará da Autorização de Fornecimento emitida pela solicitante. 
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14.6 O controle será efetuado com base nas notas fiscais e livros de ocorrência, assim como controle do setor de 
Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Hospital Municipal Raimundo Sousa Lima -
CNES 7460597 através do responsável pelo setor; 

14.7 Os produtos deverão obedecer às exigências legais, normas e padrões de qualidade e especificações 
técnicas exigidas em Lei; 

14.8 A qualidade do produto fornecido é de inteira responsabilidade da empresa contratada; 
14.9 A Fiscalização e aceitação dos produtos serão do órgão responsável pelos atos de controle e administração 

do contrato decorrente desta licitação, através de servidores. Sendo que os produtos serão recebidos depois 
de conferidas às especificações, quantidades e preços pactuados contratualmente e prazo de validade dos 
mesmos; 

14.1 O O Veiculo de transporte deverá ser em carroceria fechada, refrigerado (respeitando a temperatura de 
transporte do produto). 

14.11 A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável pelo 
Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Hospital Municipal Raimundo Sousa Lima, 
designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota 
fiscal ; 

14.12 As condições de acondicionamento e transporte dos produtos devem ser conforme determina a Legislação 
vigente, podendo, os produtos serem devolvidos sem quaisquer ônus ao município, caso as exigências não 
sejam atendidas; 

14.13 Os produtos dispensáveis da apresentação de amostras deverão ser entregues conforme especificações e 
disposições contidas no termo de referência do edital e serão avaliados no ato de cada entrega efetuada pela 
empresa, através de servidor responsável designado para esse fim; 

14.14 As embalagens dos produtos não poderão estar amassadas, enferrujadas, estufadas, com vazamentos, sem 
identificação, devendo constar a data da fabricação e de validade nunca inferior a 70% do indicado no rótulo. 
a contar da data de entrega dos mesmos no município; 

14.15 A Contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo apresentar 
deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da licitação; 

14.16 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, especialmente 
no tocante aos vicias de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal; 

14.17 No ato da entrega, os produtos serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não satisfazer 
(em) á especificação exigida ser (ão) devolvido(s), á Contratada; 

14.18 Em caso de constatação de defeito nos produtos fornecidos, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, 
remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem 
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento no prazo de 02 (dois) dias, contados da notificação que 
lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda 
classificada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 156 a 162 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor; 

14.19 O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos fornecidos pela 
licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do Contrato podendo, quando 
necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação; 

14.20 Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma fornecido pela SEMUS, a qual formulará 
periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da 
solicitação, para entregar o produto solicitado em cada uma das Unidades de Saúde requisitantes; 

14.21 Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as especificações 
mínimas exigidas abaixo: 

i- Identificação do produto; 
• Embalagem original e intacta, 
,,._ Data de fabricação, 
.i,. Data de validade, 
i- Peso liquido, 
,i.. Número do Lote, 
• Nome do fabricante. 
,i.. Registro no órgão fiscalizador quando couber. 

14.22 O objeto do presente Termo de Referência será recebido pela Secretaria Municipal de Saúde, através do 
Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde e/ou Hospital Municipal Raimundo Sousa Lima -
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CNES 7460597, mediante Termo de Constatação e Recebimento dos produtos, o qual deverá atestar seu 
recebimento, o objeto será recebido da seguinte forma. 
Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissão, que procederá a conferência de sua 
conformidade com as especificações, caso não haja qualquer impropriedade explícita, será aceito esse 
recebimento; 
Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante, "atesto" na nota 
fiscal/fatura, depois de comprovada a adequação aos termos contratuais e aferição do direito ao pagamento. 
O recebimento e a aceitação do objeto deste Termo de Referência estão condicionados ao enquadramento 
nas especificações do objeto, descritas neste Termo de Referência e obedecerão ao disposto no Art. 140, 
incisos I e li , e seus parágrafos da Lei Federal n.0 14.133/21 , no que lhes for aplicável. 
O Fundo Municipal de Saúde, reserva para si o direito de recusar os produtos fornecidos em desacordo com 
o Termo de Referência, devendo estes ser substituídos ou complementados, às expensas da Contratada, 
sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais; 
Não serão aceitos produtos suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação com risco comprovado 
á saúde, respondendo, os responsáveis por infração prevista na Lei federal nº 6.437/77 e crime, previsto no 
Código Penal, a ser apurado na forma da Lei; 
O recebimento definitivo dos produtos, objeto deste Termo de Referência, não exclui a responsabilidade do 
fornecedor quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela unidade 
requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
O Contratante indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário á regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
O fornecimento dos produtos será efetivado, mediante a necessidade, conveniência e disponibilidade 
orçamentária da Instituição, não existindo quantitativos mínimos a ser solicitados; 
Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, 
sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, 
barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de 
fabricação/produção insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção individual possuindo 
boa conduta e relacionamento no local de entrega; 

14.30 Somente serão aceitos os produtos que por ocasião de sua entrega apresentar no mínimo 80% (oitenta por 
cento) de seu prazo de validade ainda vigente, nos casos em que o prazo total for superior a 01 (um) ano, e 
de 90% nos produtos em que o prazo da validade total for inferior a 01 (um) ano; 

14.31 As embalagens primárias individuais dos produtos (ampolas, blisters, strips e frascos) devem apresentar o 
número do lote, data de fabricação e prazo de validade. 

14.32 Em nenhuma hipótese serão recebidos produtos que não atendam o padrão de qualidade exigido e a 
descrição correta do produto mencionada nos cronogramas de entregas; 

14.33 O fornecedor tem o dever de fornecer nota fiscal a cada entrega e encaminhá-la, juntamente com o termo de 
recebimento assinado pelo responsável do Almoxarifado da SEMUS do município de Maracaçumé - MA. 

15.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 Respeitar as Resoluções, Normas e Instruções da Secretaria Municipal de Saúde, responsabilizando-se pelo 

fiel cumprimento das mesmas. 
15.2 Entregar os produtos no Almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, em dias úteis e horário de expediente, 

respondendo por quaisquer danos que eventualmente vier a causar a pessoas ou bens; 
15.3 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, 

num prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e 
imperfeições, decorrente de culpa da empresa Contratada ou fabricante; 

15.4 Evitar a entrega de produtos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para 
justificar cobrança adicional, a qualquer título; 

15.5 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos produtos, nos termos 
do art. 124 e 125 da Lei federal nº 14.133/21 ; 

15.6 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato; 
15.7 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
15.8 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; ~ JiJ1)-
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15.9 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente sobre 
os produtos oferecidos; 

15.1 O Observar e se informar dos dias e horários de entregas dos produtos obedecendo ao período de expediente 
da Secretaria Municipal de Saúde; 

15.11 Serão de inteira e total responsabilidade da empresa contratada todas as despesas decorrentes do 
fornecimento dos produtos objeto da presente contratação, inclusive salários dos seus empregados, taxas, 
impostos, custos, encargos sociais e outras necessárias, como também o ônus de indenizar todo e qualquer 
prejuízo pessoal ou material que possa advir direta ou indiretamente com a Secretaria Municipal de Saúde, 
ou a terceiros no exercício de sua atividade; 

15.12 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere 
ao Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento; 

15.13 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; 
15.14 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance 

ofertado pela Licitante vencedora sob pena de recusa da assinatura do contrato; 
15.15 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrente de 

culpa ou dolo durante a execução deste Contrato; 
15.16 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização do Contratante, não eximirá a Contratada de total 

responsabilidade pela má execução do objeto do contrato; 

16.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
16.1 Deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como: 

16.1 .1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
16.1.2 Proporcionar todas as facilidades possíveis visando á execução do contrato; 
16.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
16.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 
16.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
16.1. 7 Notificar por escrito, à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto do contrato, 

tais como, eventuais imperfeições durante sua vigência fixando prazo para sua correção; 
16.1 .8 Exigir a qualquer tempo da Contratada, documentos que comprovem o correto e tempestivo 

pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato, bem como todas as qualificações que ensejaram sua habilitação. 

16.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17.DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
17.1 A fiscalização do contrato será realizada por servidor (ou comissão de fiscalização) formalmente designado(s) 

pelo Fundo Municipal de Saúde, que atuará, juntamente com o responsável da Contratada (preposto), na 
fiscalização do contrato, registrando das ocorrências e adotando as providências para sua correção, tendo por 
parâmetro os resultados esperados. 

17.2 As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas com a 
autoridade competente do Contratante, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

17.3 Cabe á licitante vencedora atender prontamente a quaisquer exigências inerentes ao objeto desta licitação, 
sem que disso decorra qualquer ônus para a Administração Municipal; 

17.4 As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, falhas, insuficiências, erros e omissões 
constatadas pela Administração Municipal serão registradas e comunicados, por escrito, à licitante vencedora, 
fixando-se prazo para a sua correção, conforme conveniência. 

18.DA ESTIMATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
18.1 O valor máximo aceitável para cada item da futura contratação, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 

exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e int 
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18.2 A estimativa de custo total para o fornecimento objeto desta contratação deverá ser obtida mediante coleta de 
preços com a utilização das seguintes fontes: 
18.2.1 Pesquisa com fornecedores, a partir de pedido de orçamento ou presencialmente por servidor público; 
18.2.2 Sítios eletrônicos de compras; 
18.2.3 Contratações similares de outros entes públicos, preferencialmente, do estado Maranhão, em 

execução ou concluídos nos últimos 180 (cento e oitenta) dias da data da pesquisa de preços; ou 
18.2.4 Preços publicados em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados (internet) ou de domínio 

amplo, desde que contenha data e hora de acesso. 
18.3 O valor máximo aceitável para cada item da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias á elaboração das propostas. 

19.DA PROPOSTA DE PREÇOS 
19.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com impostos, 

taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis á perfeita 
execução do objeto, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

19.2 A proposta deverá incluir, em cada item, de forma clara e inequívoca, o fabricante, a embalagem com o 
quantitativo do produto ofertado, o número do registro expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
- ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS e a informação se a embalagem primária do produto é fracionável. 
19.2.1 Só serão aceitos produtos que contenham as mesmas especificações daquelas solicitadas no Edital. 

O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, solicitar o envio da bula do produto oferecido 
para verificar a adequação deste às referidas especificações. 

19.3 Para verificação da conformidade dos insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de proteção 
individual, o Pregoeiro contará com o auxílio da equipe de farmacêuticos, que emitirá Parecer Técnico, através 
da análise do cumprimento das exigências documentais com base no estabelecido pela legislação sanitária 
vigente e em respeito á Lei federal nº 14.133/21. 

20.DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO: 
20.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação na imprensa 

oficial, sendo vedada a sua prorrogação; 
20.1 .1 Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço, será considerado documento 

vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação nas condições 

estabelecidas. 
20.2 O prazo de vigência do Termo de Contrato será determinado de acordo com a necessidade e planejamento da 

Administração Pública, contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, observado o que dispõe a legislação pertinente. 

21.DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 
21.1 As despesas decorrentes da presente licitação estão vinculadas ao presente cronograma de desembolso 

máximo por período mensal a ser observado na execução do contrato, em conformidade com a disponibilidade 
de recursos financeiros, conforme a seguir: 

Mês Percentual (%) 
Mês 1 10,10% 

Mês 2 5,75% 
Mês 3 5,70% 

Mês4 9,10% 
Mês 5 5,18% 

Mês 6 4,25% 

Mês 7 4,85% 
Mês8 5,77% 
Mês9 5,50% 

Mês 10 4,90% 
Mês 11 4,95% 
Mês 12 7,00% 
Saldo Final 30,95% 
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1 Totais 100,00% 1 

22.DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO: 
22.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente, Termo de Contrato, será feito por 

pessoa/comissão, especialmente designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 117. 
da Lei Federal nº 14.133, de2021 ; 

22.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

22.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos danos 
causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 

23.DAS MULTAS, DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
23.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Termo de Contrato prevista nos Art. 156 e 162 da Lei federal nº 

14.133/21 , fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor total do Termo de Contrato. 
23.2 Art. 156, Inciso V, § 3° "A sanção prevista no inciso li do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei". 

23. 3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 137, bem como os efeitos previstos nos 
Arts. nº 138 e 139 da Lei federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

24.DAS FONTES DE RECURSOS 
24.1 As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias futuras, 

consignados na Lei Orçamentária Anual, somente de acordo com as necessidades. 
24.2 A presente licitação será somente para registrar preços de mercado sem a necessidade de reserva 

orçamentária, no caso da Administração resolver fazer uma possivel contratação dos preços registrados, terá 
que ter número de dotação Instrumento Contratual ou outro dispositivo similar nos termos da Lei federal nº 
14.133/21 . 

24.3 No período de validade do Registro de Preços, no ato da contratação o Órgão Gerenciador deverá ter disponível 
Dotação Orçamentária suficiente para empenho da nota dos produtos contratados. 

24.4 A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade Geral do Município, devendo constar na mesma 
o número do processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de 
Licitação. 

24.5 O responsável pelo Setor de Compras solicitará a Contabilidade Geral, a emissão da nota de empenho que 
deverá conter a autorização do Ordenador de Despesa. 

25.DA GARANTIA E DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
25.1 O prazo de garantia, sem qualquer ônus adicional para o Fundo Municipal de Saúde, não poderá ser inferior 

ao que determina o art. 26 do Código de Defesa do Consumidor (30 dias para os produtos e serviços não 
duráveis e 90 dias para os duráveis), contados do efetivo recebimento dos produtos; 

25.2 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da legislação vigente e exigências 
contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; quando for 
o caso no que for aplicável, fazer cumprir por parte de seus empregados ou propostos, as normas do 
Contratante; 

25.3 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Contratante; 
25.4 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos produtos, reservado o Contratante o direito 

de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
25.5 A Contratada responderá objetivamente por quaisquer danos pessoais ou serviços decorrentes do 

fornecimento, sejam por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 
25.6 Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

25.6.1 É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do contrato objeto deste Termo de 
Referência. 

26.RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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26.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. 124, inciso li, alínea d, da Lei federal nº 14.133/21, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado. 

27 .DO REAJUSTE 
27.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
27.1 .1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

27.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

27.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará á Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

27.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
27.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
27.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
27. 7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

28.DA GARANTIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 
28.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

28.1.1 A quantidades de objetos e/ou materiais a serem comprados (adquiridos) com a contratação pleiteada , 
será de acordo com as demandas geradas pela Secretaria Municipal de Saúde, ou seja, sem 
quantidade nem periodicidade prefixadas 

29.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
29.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados Sala da Comissão de Contratação, 

situado a Avenida Dayse de Sousa, s/n, centro, Maracaçumé - MA; 
29.2 O Fundo Municipal de Saúde reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução do contrato, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já fornecidos, considerando-se, para 

tanto, os preços unitários. 
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1 Planilha Descritiva 

Item Descrição dos Produtos Unidade 

01 Abaixador de língua pct c/100 und Pacote 

02 Absorvente pós parto pct c/20 und Pacote 

03 Agua destilada p/autoclave 51 Galão 

04 Agua oxigenada 1 Ov 111 Frasco 

05 Agulha anestesia espinhal nr 25 ex c/25 und Caixa 

06 Agulha descartável 13x4,5 ex c/100 und Caixa 

07 Agulha descartável 20x5,5 ex c/100 und Caixa 

08 Agulha descartável 25x6 ex c/100 und Caixa 

09 Agulha descartável 25x7 ex c/100 und Caixa 

10 Agulha descartável 30x8 ex c/100 und Caixa 

11 Agulha descartável 40x12 ex c/100 und Caixa 

12 Álcool 70% 1 li Litro 

13 Álcool em gel 70% 500ml Frasco 

14 Algodão hidrófilo 500 gr Unidade 

15 Algodão ortopédico card hid 420g Rolo 

16 Almotolia plástica transparente 250ml Unidade 

17 Almotolia plástica transparente 500ml Unidade 

18 Ambu silicone adulto e/reservatório e/bolsa siper ma Unidade 

19 Ambu silicone infantil e/reservatório e/bolsa siper ma Unidade 

20 Aparelho de pressão infantil nylon velcro Unidade 

21 Aparelho de pressão digital de pulso Unidade 

22 Aparelho de pressão adulto Unidade 

23 Aparelho de pressão obeso nylon velcro Unidade 

24 Aparelho monitor para medir glicemia - on call plus Unidade 

25 Atadura de crepe 10cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

26 Atadura de crepe 12cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

27 Atadura de crepe 15cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

28 Atadura de crepe 20cm x 1,80m pct c/12 und Pacote 

29 Atadura gessada 10cm x 3m Unidade 

30 Atadura gessada 20cm x 4m Unidade 

31 Atadura gessada 15cm x 3m Unidade 

32 Avental descartável Manga longa 20g Unidade 

33 Avental descartável Manga longa 40g pct c/1 O Pacote 

34 Balança digital de controle corporal portátil Unidade 

35 Bolsa coletora de urina 2.000 mi - sf Unidade 

36 Bolsa para colostomia 50mm Unidade 

37 Bolsa para colostomia 63mm Unidade 

38 Bolsa para colostomia placa opaca cf master win Unidade 

39 Borrei - tubo porta lâmina p/3 lâminas Unidade 

40 Cateter intravenoso jelco nr 14g Unidade 

41 Cateter intravenoso jelco nr 16g Unidade 

42 Cateter intravenoso jelco nr 18g Unidade 

43 Cateter intravenoso jelco nr 20g Unidade 

44 Cateter intravenoso jelco nr 22g Unidade 

45 Cateter intravenoso jelco nr 24g Unidade 

46 Cateter para oxigênio tipo óculos nr 08 Unidade 

47 Cateter para oxigênio tipo óculos nr 12 Unidade 

48 Clamp umbilical Unidade 

49 Clorexidina 2% 111 detergente Litro 

50 Cobertura de óbito cinza g Unidade 

1 

Quantidade 

350 

450 

50 

80 

80 

150 

150 

150 

150 

150 

150 

1.200 

650 

800 

600 

70 

130 

8 

8 

50 

30 

60 

60 

20 

300 

300 

300 

300 

500 

500 

500 

1.500 

800 

50 

300 

200 

200 

150 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

2.500 

600 

800 

1.200 

80 

50 
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58 

59 
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63 

64 

65 

66 

67 

68 

69 

70 
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73 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

81 

82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 

89 

90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

98 

99 

100 

101 

102 

103 

.. , 
~~ ...,,, \ _ Prefeitura de~l!!IJ~~~ , 

!!!~.!S.!.~ª 
Fundo Municipal de Saúde 

Rua Nova Betel, s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000 
CNPJ nº 11.452 644/0001 -37 

Coletor de urina adulto 21 Unidade 

Coletor perfuro cortante 13 1 Unidade 

Coletor perfuro cortante 20 1 Unidade 

Coletor perfuro cortante 7 lts Unidade 

Coletor universal 80ml trans. C/tampa verde Unidade 

Compressa de gaze 7,5 x 7,5 cm pct c/500 und. ecomax Pacote 

Compressa de gaze campo oper. 45x50m pct c/50 und Pacote 

Conector mult ivias • 02 vias c/clamp Unidade 

Detergente enzimático 11 Litro 

Equipo macro gotas e/injetor lateral tipo y látex Unidade 

Equipo de nutrição enteral Unidade 

Equipo para transfusão de sangue Unidade 

Escalpe nr 19g Unidade 

Escalpe nr 21g Unidade 

Escalpe nr 23g Unidade 

Escalpe nr 25g Unidade 

Escalpe nr 27g Unidade 

Escova cervical Unidade 

Escova e/ clorexidina 2% 22ml Unidade 

Esfigmomanômetro e/ est. Kit velcro • ap. De p.a. Unidade 

Esparadrapo 10cm x 4,5m (micropore) Rolo 

Esparadrapo impermeável 10cm x 4,5m Rolo 

Especulo vaginal tam. G Unidade 

Especulo vaginal Iam. M Unidade 

Especulo vaginal tam. P Unidade 

Filme p/ ultrassom 110mm x 18m upp-11 Ohg color. Unidade 

Filme p/ ultrassom 110mm x 20m upp-11 Os Unidade 

Filme para raio-x 18 x 24 cm ex c/100 und Caixa 

Filme para raio-x 24 x 30 cm ex c/100 und Caixa 

Filme para raio-x 30 x 40 cm ex c/100 und Caixa 

Filme para raio-x 35 x 35 cm ex c/100 und Caixa 

Filme para raio-x 35 x 43 cm ex c/100 und Caixa 

Fio ácido poliglicolico O c/ag. 4mr c/36 env Caixa 

Fio ácido poliglicolico 1-0 (pga) ex c/36 env. Caixa 

Fio ácido poliglicolico 2-0 c/ag. 4 mr c/36 env. Caixa 

Fio ácido poliglicolico 3-0 c/ag. 4 mr c/24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster O c/ag. 3 cr c/24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster 2-0 c/ag. 3cr c/24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster 3-0 c/ag. 3 cr c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado O c/ag c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado 1 c/ag. 3cr ex c/24 env Caixa 

Fio catgut cromado 2-0 c/ag. 2 mr ex c/24 env Caixa 

Fio catgut cromado 3-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado 4-0 c/ag. 4 mr ex c/24 env Caixa 

Fio catgut simples O c/ag. 3cr ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 1 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 2-0 c/ag. 3 cr ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 3-0 c/ag. 4 mr ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 4-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 5-0 c/ag. 3 cr ex c/24 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado O c/ag ex c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado 2-0 c/ag. Cx c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado 3-0 c/ag.cx c/12 env Caixa 
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Fio kit catgut simples O c/ag ex c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut simples 2-0 c/ag ex c/12 env. Caixa 

Fio nylon O c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio nylon 1 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio nylon 2-0 c/ag ex c/24 env Caixa 

Fio nylon 3-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio nylon 4-0 c/ag ex c/24 env Caixa 

Fio nylon 5-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio seda O c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 2-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 3-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 4-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio vicryl O c/ag ex c/36 env. Caixa 

Fio vicryl 1 c/ag ex c/36 env. Caixa 

Fio vicryl 2-0 c/ag ex c/36 env Caixa 

Fio vicryl 3-0 c/ag ex c/36 env Caixa 

Fita adesiva autoclave 19mm x 30m Rolo 

Fita adesiva hospitalar 16mm x 50m Rolo 

Fixador aut. Mf p/raio-x ex c/2 gl. p/38 litros Galão 

Fixador citológico 100ml sist. Spray Frasco 

Formei 37% 1000ml Litro 

Fralda descartável infantil Tam p pct c/20 und Pacote 

Fralda descartável infantil Tam m pct c/20 und Pacote 

Fralda descartável infantil Tam g pct c/20 und Pacote 

Fralda geriátrica eg pct c/7 und Pacote 

Fralda geriátrica g pct c/8 und Pacote 

Fralda geriátrica m pct c/8 und Pacote 

Fralda geriátrica p pct c/8 und Pacote 

Garrote azul e/trava Unidade 

Gaze hidrófilo tipo queijo 91 cmx91 m 13 fios 300g Rolo 

Gel para ultrassom 5kg Galão 

Glicosímetro Unidade 

lodopovidona sol aquosa 11 - povidine tópico Litro 

Kit Papanicolau g não estéril Kit 

Kit Papanicolau m não estéril Kit 

Kit Papanicolau p não estéril Kit 

Kit para nebulização adulto Kit 

Kit para nebulização infantil Kit 

Lã mina de bisturi nr 11 ex c/100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 15 ex c/100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 23 ex c/100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 24 ex c/100 und Caixa 

Lancetas aut. 26g ex c/100 und Caixa 

Luva cirúrgica nr 6,5 Par 

Luva cirúrgica nr 7.0 Par 

Luva cirúrgica nr 7.5 Par 

Luva cirúrgica nr 8.0 Par 

Luva de procedimento g ex c/100 und Caixa 

Luva de procedimento m ex c/100 und Caixa 

Luva de procedimento p ex c/100 und Caixa 

Mascara alta concentração adulto e/ reservatório Unidade 

Mascara alta concentração infantil e/ reservatório Unidade 

Máscara de proteção pff-2 nr 95 U11idade 
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Mascara descartável Filtro tripla elástico ex c/50 Caixa 

Oximetro de dedo adulto Unidade 

Oximetro de dedo pediátrico Unidade 

Papel lençol 70 cm x 50 mt Rolo 

Papel lençol 50 cm x 50 mt Rolo 

Papel p/ eletrocardiograma 215mm x 30mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrg ico 100mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 120mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 150mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 200mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 250mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 300mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 350mm x 100mm Rolo 

Povidine dermo suave tópico 1 lt 10% (iodopividene) Litro 

Preservativos/lubrificante ex c/144 Caixa 

Propé (sapatilha) descartável 20g pct c/100 und Pacote 

Pulseira de ident. Mae e fi lho. Pct c/50 und Pacote 

Revelador aut. Mf p/ raio-x p/38 litros Galão 

Seringa 01 mi descartável e/agulha 13x4,5 Unidade 

Seringa 03ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 05ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 10ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 20ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 60ml descartável s/agulha Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 04 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 06 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 08 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 1 O Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 12 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 14 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 16 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 18 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 08 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 1 O Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 12 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 14 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 16 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 18 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 20 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 22 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 06 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 08 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 1 O Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 12 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 14 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 16 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 18 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 06 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 08 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 1 O Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 12 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 14 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 16 Unidade 
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Sonda nasogástrica longa nr 18 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 20 Unidade 

Sonda uretra! nr 06 Unidade 

Sonda uretra! nr 08 Unidade 

Sonda uretra! nr 1 O Unidade 

Sonda uretra! nr 12 Unidade 

Sonda uretra! nr 14 Unidade 

Sonda uretra! nr 16 Unidade 

Sonda uretra! nr 18 Unidade 

Termômetro e/ haste flexível p/ ex de vacina 21 dig. Pacote 

Termômetro clinico digital dt 11 -a Unidade 

Tiras de exame de glicemia ex c/50 und Caixa 

Tiras de exame de glicemia ex c/50und - on call plus Caixa 

Toalhas absor. Brancas 21 ,5 x 21 cm pct c/1250 unds Pacote 

Touca descartável sanfonada 20g pct c/100 und Pacote 

Umidificador e/frasco 250ml oxigênio Unidade 

Válvula red cilindro 1 saida oxigênio - fluxometro Unidade 
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Apêndice 1- Estudos Técnicos Preliminares 

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Registro de Preços para futuras e eventuais contratações de empresa especializada o para fornecimento de 
material médico hospitalar (insumos), destinado atender as necessidades do Município de Maracaçumé - MA, prevista no 
Documento de Formalização de Demanda - DFD. 

Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares, para atender as demandas do 
Município de Maracaçumé - MA, através do Fundo Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no presente Estudo. 

Em atendimento ao Decreto Municipal Nº 006/2024 que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública 
municipal direta, autárquica e fundacional do município de Maracaçumé, estado do Maranhão, o presente instrumento 
caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido 
e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrito. 

A Equipe de Planejamento da Contratação é composta por integrantes das áreas solicitante, técnica e de 
contratação, designados nos autos do processo de compras pelas autoridades competentes das respectivas unidades e 
que reúnem as competências necessárias á execução da etapa de planejamento da contratação, com conhecimentos 

sobre aspectos técnicos do objeto e de licitações e contratos. 
INTEGRANTES 

FUNÇÃO RESPONSÁVEL 

Nome: Williany dos Santos Oliveira 

Requisitante Cargo: Diretora do Hospital Municipal Raimundo Sousa Lima - CNES 7460597 

E-mail: Li1i.oliveira3006@gmail.com 

Nome: Luana Cristina Melo de Oliveira 

Administrativo Cargo: Secretária Municipal de Saúde 
Portaria nº 121/2021 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O município de Maracaçumé tem como desafio garantir o atendimento de qualidade á população, principalmente 
no que diz respeito á saúde. Diante disso, é necessário realizar futuras e eventuais contratações de empresa 
especializada para o fornecimento de material médico hospitalar (insumos), visando suprir as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde. 

A disponibilidade de insumos médico-hospitalares é fundamental para garantir o pleno funcionamento dos serviços 
de saúde oferecidos á comunidade. A falta desses materiais pode comprometer o atendimento aos cidadãos, colocando 
em risco a vida e a segurança dos pacientes. Portanto, é imprescindível que o município de Maracaçumé se organize 
para realizar as contratações necessárias, garantindo o abastecimento contínuo e adequado dos materiais indispensáveis 
ao funcionamento das unidades de saúde. 

Nesse sentido, a descrição da necessidade de contratação de empresa especializada para fornecimento de 
material médico hospitalar se justifica pela urgência em assegurar a prestação de serviços de saúde de qualidade à 
população, cumprindo assim o compromisso público de promover o bem-estar e a segurança dos munícipes de 

Maracaçumé. 

3. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

- Fornecimento de material médico hospitalar (insumos) em conformidade com as normas técnicas e legislação 

vigente na área da saúde; ~~ F Página 38 de 56 
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- Garantia de qualidade dos produtos fornecidos, com certificados de conformidade e origem dos materiais; 
- Capacidade logística para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde, garantindo prazos de entrega 

compatíveis com as necessidades do órgão contratante; 
- Preços competitivos e transparentes, com possibilidade de negociação de valores e condições de pagamento; 
- Suporte técnico e assistência pós-venda, visando resolver eventuais problemas e garantir a satisfação do cliente; 
- Comprovação de experiência e capacidade técnica da empresa fornecedora na área de material médico hospitalar, 

por meio de apresentação de portfólio e referências de clientes anteriores. 

4. SOLUÇÕES DISPONÍVEIS 

1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ATRAVÉS DE LICITAÇÃO PÚBLICA: 

Vantagens: 

- Possibilidade de garantir a transparência e a competitividade no processo de seleção da empresa fornecedora. 
- Garantia de obediência aos princípios da Administração Pública, como legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 
- Cumprimento das normas e legislações específicas para contratações públicas. 

Desvantagens: 
- Processo pode ser burocrático e demorado, comprometendo a agilidade no fornecimento dos insumos. 
- Possibilidade de ocorrerem contestações por parte de empresas concorrentes, o que pode atrasar o processo 
de contratação. 

2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 
EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA: 

Vantagens: 
- Agilidade na contratação da empresa fornecedora em situações emergenciais, garantindo o atendimento rápido 
das necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 
- Flexibilidade na escolha da empresa, possibilitando a contratação direta do fornecedor mais capacitado. 
- Atendimento imediato às demandas urgentes do Município de Maracaçumé. 

Desvantagens: 
- Possibilidade de questionamentos quanto à caracterização da emergência ou calamidade pública, o que pode 

gerar futuras contestações. 
- Menor controle e fiscalização sobre o processo de contratação, aumentando os riscos de possíveis 

irregularidades. 

3. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA COM EMPRESA ESPECIALIZADA: 

Vantagens: 

- Possibi lidade de estabelecer uma parceria de longo prazo com a empresa fornecedora, garantindo um 
fornecimento continuo e estável de insumos médico-hospitalares. 

- Compartilhamento de riscos e responsabilidades entre o setor público e privado, otimizando recursos e 
garantindo a qualidade dos materiais fornecidos. 

- Maior flexibilidade nas negociações e condições contratuais, permitindo adaptações conforme as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde. 

Desvantagens: 
- Complexidade na elaboração do contrato de parceria, que exige cuidados jurídicos e técnicos específicos. 
- Possibilidade de divergências de interesses entre as partes envolvidas, exigindo uma gestão eficiente do 

relacionamento entre o setor público e privado. 

4. CONTRATAÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS: 

Vantagens: 

- Acesso a um maior número de empresas fornecedoras, ampliando as opções de fornecimento de insumos 
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- Possibilidade de redução de custos através da economia de escala proporcionada pelo consórcio. 
- Fortalecimento da capacidade de negociação com os fornecedores, garantindo melhores condições contratuais 

para o Município de Maracaçumé. 

Desvantagens: 
- Necessidade de uma gestão eficiente do consórcio, garantindo a harmonia e cooperação entre as empresas 

participantes. 
- Risco de discrepâncias na qualidade dos produtos fornecidos pelas diferentes empresas integrantes do 

consórcio. 

5. SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

A escolha do Pregão eletrônico para Registro de Preços como solução para a escassez de material médico 
hospitalar no Município de Maracaçumé se justifica por diversos fatores técnicos e operacionais que trazem vantagens 
significativas para o processo de contratação. 

Inicialmente, o Pregão eletrônico é um procedimento realizado de forma totalmente online, o que proporciona maior 
transparência, agilidade e eficiência na condução da licitação. Além disso, ao utilizar o sistema de registro de preços, a 
Prefeitura garante a possibilidade de realizar futuras contratações com os mesmos preços por um periodo determinado, 
o que facilita a gestão dos recursos públicos e evita a necessidade de novas licitações a cada compra necessária. 

Outra vantagem do Pregão eletrônico para Registro de Preços é a ampla concorrência que ele proporciona, 
permitindo a participação de um maior número de empresas especializadas no fornecimento de material médico 
hospitalar. Isso favorece a obtenção de melhores propostas de preço e condições comerciais, garantindo maior economia 
para a Prefeitura e maximizando a qualidade dos insumos adquiridos. 

Além disso, a modalidade de registro de preços possibilita a negociação direta com os fornecedores vencedores 
do certame, o que permite ajustes nas quantidades e nos preços conforme a necessidade da administração pública. Isso 
contribui para a flexibilidade e adequação do contrato às demandas específicas do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Maracaçumé, garantindo o suprimento continuo e eficaz dos materiais hospitalares essenciais para a 

prestação de serviços de saúde à comunidade local. 

Dessa forma, considerando todos esses aspectos, a escolha do Pregão eletrônico para Registro de Preços se 
mostra como a opção mais adequada para atender às necessidades do Município de Maracaçumé no que diz respeito ao 
fornecimento de material médico hospitalar, garantindo eficiência, economicidade e qualidade na contratação de empresa 

especializada nesse segmento. 

6. QUANTITATIVOS DOS PRODUTOS A SEREM CONTRATADOS 

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade 

01 Abaixador de língua pct c/100 und Pacote 350 

02 Absorvente pós parto pct c/20 und Pacote 450 

03 Água destilada p/autoclave 51 Galão 50 

04 Água oxigenada 1 0v 1 lt Frasco 80 

05 Agulha anestesia espinhal nr 25 ex c/25 und Caixa 80 

06 Agulha descartável 13x4,5 ex c/100 und Caixa 150 

07 Agulha descartável 20x5,5 ex c/100 und Caixa 150 

08 Agu lha descartável 25x6 ex c/100 und Caixa 150 

09 Agulha descartável 25x7 ex c/100 und Caixa 150 

10 Agulha descartável 30x8 ex c/100 und Caixa 150 

11 Agulha descartável 40x12 ex c/100 und Caixa 150 

12 Álcool 70% 1 lt Litro 1.200 

13 Álcool em gel 70% 500ml Frasco 650 

14 Algodão hidrófilo 500 gr Unidade 800 

15 Algodão ortopédico card hid 420g ~ Rolo 600 
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Almotolia plástica transparente 250ml Unidade 

Almotolia plástica transparente 500ml Unidade 

Ambu silicone adulto e/reservatório e/bolsa siper ma Unidade 

Ambu silicone infantil e/reservatório e/bolsa siper ma Unidade 

Aparelho de pressão infantil nylon velcro Unidade 

Aparelho de pressão digital de pulso Unidade 

Aparelho de pressão adulto Unidade 

Aparelho de pressão obeso nylon velcro Unidade 

Aparelho monitor para medir glicemia - on call plus Unidade 

Atadura de crepe 10cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

Atadura de crepe 12cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

Atadura de crepe 15cm x 1,20m pct c/12 und Pacote 

Atadura de crepe 20cm x 1,80m pct c/12 und Pacote 

Atadura gessada 10cm x 3m Unidade 

Atadura gessada 20cm x 4m Unidade 

Atadura gessada 15cm x 3m Unidade 

Avental descartável Manga longa 20g Unidade 

Avental descartável Manga longa 40g pct c/1 O Pacote 

Balança digital de controle corporal portátil Unidade 

Bolsa coletora de urina 2.000 mi - sf Unidade 

Bolsa para colostomia 50mm Unidade 

Bolsa para colostomia 63mm Unidade 

Bolsa para colostomia placa opaca cf master win Unidade 

Borrei - tubo porta lâmina p/3 lllminas Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 14g Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 16g Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 18g Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 20g Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 22g Unidade 

Cateter intravenoso jelco nr 24g Unidade 

Cateter para oxigênio tipo óculos nr 08 Unidade 

Cateter para oxigênio tipo óculos nr 12 Unidade 

Clamp umbilical Unidade 

Clorexidina 2% 1 lt detergente Litro 

Cobertura de óbito cinza g Unidade 

Coletor de urina adulto 21 Unidade 

Coletor perfuro cortante 13 1 Unidade 

Coletor perfuro cortante 20 1 Unidade 

Coletor perfuro cortante 7 lts Unidade 

Coletor universal 80ml trans. C/tampa verde Unidade 

Compressa de gaze 7,5 x 7,5 cm pct c/500 und - ecomax Pacote 

Compressa de gaze campo oper. 45x50m pct c/50 und Pacote 

Conector multivias - 02 vias c/clamp Unidade 

Detergente enzimático 11 Litro 

Equipo macro gotas e/injetor lateral tipo y látex Unidade 

Equipo de nutrição enteral Unidade 

Equipo para transfusão de sangue Unidade 

Escalpe nr 19g Unidade 

Escalpe nr 21 g Unidade 

Escalpe nr 23g Unidade 

Escalpe nr 25g Unidade 

Escalpe nr 27g Unidade 

Escova cervical Unidade 

Escova e/ clorexidina 2% 22ml ~ Unidade 
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Esfigmomanômetro d est. Kit velcro - ap. De p.a. Unidade 

Esparadrapo 10cm x 4,5m (micropore) Rolo 

Esparadrapo impermeável 10cm x 4,5m Rolo 

Especulo vaginal tam. G Unidade 

Especulo vaginal tam. M Unidade 

Especulo vaginal tam. P Unidade 

Filme pi ultrassom 110mm x 18m upp-11 Ohg calor. Unidade 

Filme pi ultrassom 110mm x 20m upp-1 10s Unidade 

Filme para raio-x 18 x 24 cm ex d100 und Caixa 

Filme para raio-x 24 x 30 cm ex d100 und Caixa 

Filme para raio-x 30 x 40 cm ex d100 und Caixa 

Filme para raio-x 35 x 35 cm ex d100 und Caixa 

Filme para raio-x 35 x 43 cm ex d100 und Caixa 

Fio ácido poliglicolico O dag. 4mr d36 env Caixa 

Fio ácido poliglicolico 1-0 (pga) ex c/36 env. Caixa 

Fio ácido poliglicolico 2-0 dag. 4 mr d36 env. Caixa 

Fio ácido poliglicolico 3-0 dag. 4 mr d24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster O dag. 3 cr c/24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster 2-0 dag. 3cr d24 env. Caixa 

Fio algodão/poliéster 3-0 dag. 3 cr c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado O c/ag c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado 1 dag. 3cr ex d24 env Caixa 

Fio catgut cromado 2-0 dag. 2 mr ex d24 env Caixa 

Fio catgut cromado 3-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut cromado 4-0 c/ag. 4 mr ex d24 env Caixa 

Fio catgut simples O dag. 3cr ex d24 env. Caixa 

Fio catgut simples 1 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 2-0 dag. 3 cr ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 3-0 c/ag. 4 mr ex c/24 env. Caixa 

Fio catgut simples 4-0 c/ag ex d24 env. Caixa 

Fio catgut simples 5-0 c/ag. 3 cr ex c/24 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado O c/ag ex c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado 2-0 c/ag. Cx c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut cromado 3-0 c/ag.cx c/12 env Caixa 

Fio kit catgut simples O c/ag ex c/12 env. Caixa 

Fio kit catgut simples 2-0 c/ag ex c/1 2 env. Caixa 

Fio nylon O c/ag ex d24 env. Caixa 

Fio nylon 1 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio nylon 2-0 c/ag ex c/24 env Caixa 

Fio nylon 3-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio nylon 4-0 c/ag ex c/24 env Caixa 

Fio nylon 5-0 c/ag ex c/24 env. Caixa 

Fio seda O c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 2-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 3-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio seda 4-0 c/ag c/24 env Caixa 

Fio vicryl O c/ag ex c/36 env. Caixa 

Fio vicryl 1 c/ag ex c/36 env. Caixa 

Fio vicryl 2-0 c/ag ex c/36 env Caixa 

Fio vicryl 3-0 dag ex c/36 env Caixa 

Fita adesiva autoclave 19mm x 30m Rolo 

Fita adesiva hospitalar 16mm x 50m Rolo 

Fixador aut. Mf p/raio-x ex c/2 gl.p/38 litros Galão 
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Fixador citológico 100ml sist. Spray Frasco 

Formol 37% 1000ml Litro 

Fralda descartável infantil Tam p pct d20 und Pacote 

Fralda descartável infantil Tam m pct d20 und Pacote 

Fralda descartável infantil Tam g pct d 20 und Pacote 

Fralda geriátrica eg pct c/7 und Pacote 

Fralda geriátrica g pct c/8 und Pacote 

Fralda geriátrica m pct d8 und Pacote 

Fralda geriátrica p pct d8 und Pacote 

Garrote azul e/trava Unidade 

Gaze hidrófilo tipo queijo 91 cmx91 m 13 fios 300g Rolo 

Gel para ultrassom 5kg Galão 

Glicosimetro Unidade 

lodopovidona sol aquosa 11 - povidine tópico Litro 

Kit Papanicolau g não estéril Kit 

Kit Papanicolau m não estéril Kit 

Kit Papanicolau p não estéril Kit 

Kit para nebulização adulto Kit 

Kit para nebulização infantil Kit 

Lâmina de bisturi nr 11 ex c/100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 15 ex d100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 23 ex c/100 und Caixa 

Lâmina de bisturi nr 24 ex d100 und Caixa 

Lancetas aut. 26g ex c/100 und Caixa 

Luva cirúrgica nr 6,5 Par 

Luva cirúrgica nr 7.0 Par 

Luva cirúrgica nr 7.5 Par 

Luva cirúrgica nr 8.0 Par 

Luva de procedimento g ex c/100 und Caixa 

Luva de procedimento m ex d100 und Caixa 

Luva de procedimento p ex d100 und Caixa 

Mascara alta concentração adulto e/ reservatório Unidade 

Mascara alta concentração infantil e/ reservatório Unidade 

Máscara de proteção pff-2 nr 95 Unidade 

Mascara descartável Filtro tripla elástico ex c/50 Caixa 

Oxímetro de dedo adulto Unidade 

Oxímetro de dedo pediátrico Unidade 

Papel lençol 70 cm x 50 mt Rolo 

Papel lençol 50 cm x 50 mt Rolo 

Papel p/ e letrocardiograma 215mm x 30mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 100mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 120mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 150mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 200mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 250mm x 1 00mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 300mm x 100mm Rolo 

Papel tubo grau cirúrgico 350mm x 100mm Rolo 

Povidine dermo suave tópico 1 lt 10% (iodopividene) Litro 

Preservativo s/lubrificante ex c/144 Caixa 

Propé (sapatilha) descartável 20g pct d100 und Pacote 

Pulseira de ident. Mae e filho. Pct c/50 und Pacote 

Revelador aut. Mf p/ raio-x p/38 litros Galão 

Seringa 01ml descartável d agulha 13x4,5 Unidade 
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Seringa 03ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 05ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 10ml descartável si agulha Unidade 

Seringa 20ml descartável s/agulha Unidade 

Seringa 60ml descartável s/agulha Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 04 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 06 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 08 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 1 O Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 12 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 14 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 16 Unidade 

Sonda aspiração traqueal nr 18 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 08 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 10 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 12 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 14 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 16 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 18 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 20 Unidade 

Sonda de Foley 2 vias nr 22 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 06 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 08 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 1 O Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 12 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 14 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 16 Unidade 

Sonda nasogástrica curta nr 18 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 06 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 08 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 10 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 12 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 14 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 16 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 18 Unidade 

Sonda nasogástrica longa nr 20 Unidade 

Sonda uretral nr 06 Unidade 

Sonda uretral nr 08 Unidade 

Sonda uretral nr 1 O Unidade 

Sonda uretral nr 12 Unidade 

Sonda uretral nr 14 Unidade 

Sonda uretral nr 16 Unidade 

Sonda uretral nr 18 Unidade 

Termômetro e/ haste flexível p/ ex de vacina 21 dig. Pacote 

Termômetro clinico digital dt 11-a Unidade 

Tiras de exame de glicemia ex c/50 und Caixa 

Tiras de exame de glicemia ex c/50und - on call plus Caixa 

Toalhas absor. Brancas 21 ,5 x 21 cm pct c/1250 unds Pacote 

Touca descartável sanfonada 20g pct c/100 und Pacote 

Umidificador e/frasco 250ml oxigênio Unidade 

Válvula red cilindro 1 saída oxigênio - fluxometro Unidade 
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Acrescenta-se que as quantidades informadas nesta ETP serão suficientes para atender a demanda do município 

de Maracaçumé - MA. 

Pontue-se que o quantitativo estimado nessa futura aquisição implicará ganho de escala porque quanto maior a 
quantidade de produtos a serem cotados, melhor será o seu valor final, beneficiando a administração pública, 
considerando-se, ainda, que somente se empenhará a quantidade necessária, a serem consumidos. 

7. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Este procedimento será feito através de Sistema de Registro de Preço pois, dentre as vantagens em se utilizar o 
SRP, destacam-se as seguintes: Evolução significativa da atividade de planejamento organizacional, motivando a 
cooperação entre as mais diversas áreas; Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e 
entidades podem participar da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos para o prazo de até 01 (um) ano. É o 
atendimento ao Principio da Economicidade; 

Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de licitações e dos custos operacionais 
durante o exercício financeiro; Otimização dos processos de contratação; A solicitação de fornecimento ocorre somente 
quando surgir a necessidade em se adquirir os produtos registrados; 

Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os produtos e serviços registrados, quer seja em suas quantidades 
parciais ou totais; Vinculação do particular pelo prazo de validade da ata às quantidades e aos preços registrados; O 
orçamento será disponibilizado apenas no momento da contratação; Celeridade da contratação, haja vista que se têm 
preços registrados; Atendimento de demandas imprevisíveis; possibilita a participação de pequenas e médias empresas, 
em virtude da entrega ou fornecimento do bem ou serviço registrado ocorrer de forma parcelada. 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa das quantidades foi levantada, levando-se em consideração os seguintes parâmetros: 
( x) O histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, provenientes de contratos pactuados no período, para 

atendimento as respectivas unidades; 
( ) Sazonalidades conhecidas ou períodos com grande variação das quantidades demandadas; 
( ) Público de usuários lotados ou em circulação nas instalações das unidades; 
( ) Consulta a outros órgãos da Administração com perfil, necessidades ou demandas semelhantes para uma 
comparação. 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Adotamos uma metodologia criteriosa para a pesquisa de preços, que consistiu na aplicação de diversos 
parâmetros, a fim de obter informações abrangentes e representativas. Determinou-se o valor estimado da contratação 
com fulcro no art. 7°, incisos I e li do Decreto Municipal nº 004/2024 de 12 de janeiro de 2024, para fins de estimativa de 
custo, Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, quando possível , como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de 
preços correspondente e contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; 

Com base na pesquisa realizada e nas metodologias aplicadas, foram obtidos os valores de referência estimados 
para os itens em questão. Ressaltamos que esses valores representam uma referência para a contratação e não devem 
ser interpretados como valores máximos aceitáveis. A Administração Pública busca sempre a obtenção do melhor custo­
benefício, pautado na transparência e no respeito aos princípios da legalidade e eficiência. 

Em atendimento ao Art. 8º do Decreto Municipal, supracitada, informamos que se utilizou como metodologia a 
Média dos valores obtidos na pesquisa de preços. As comprovações das pesquisas de preços que resultaram nos valores 
unitários referenciais estimados de cada item se encontram inseridas nos autos do processo. 

A pesquisa de preços foi conduzida de maneira meticulosa, respeitando as diretrizes legais e considerando a 
realidade logística do município de Maracaçumé - MA. es lha-entre a média e a mediana foi embasada em análises 
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estatísticas, visando garantir estimativas confiáveis e alinhadas ás variações dos preços coletados. Reiteramos nosso 
compromisso em conduzir as aquisições de forma transparente, eficiente e fundamentada em práticas sólidas, visando o 
melhor interesse da Administração Pública e o uso responsável dos recursos. Declaramos que foi feita análise critica dos 
preços coletados. Assim, buscou-se, dentro do conhecimento do material/serviço a ser adquirido/contratado, estabelecer 
um preço de referência condizente com o praticado no mercado. 

Um possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do valor inicial, prejudicando a 
apresentação da melhor proposta à Administração Pública. Também entendem dessa forma os autores Zymler e Dios 
(2014, p. 1 1 7), que afirmam o seguinte: 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do 
orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando 
houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da 
administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do 
limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada (ZYMLER E DIOS, 
2014, p. 1 1 7). 

Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas melhores propostas 
para Administração. Caso assim, não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade 
de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances. 

Deste modo, verifica-se maior vantajosidade ao Município de Maracaçumé em se manter o Orçamento Sigiloso 
até a fase posterior de Lances do Pregão Eletrônico, e assim, evita preços que orbitem o valor obtido nos Orçamentos. 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação de uma empresa especializada para fornecimento de material médico hospitalar por meio de 
registro de preços, a Administração Municipal poderá garantir um maior controle de custos e uma maior economicidade 
na aquisição desses insumos. Além disso, haverá uma otimização dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, pois a gestão dos contratos será mais eficiente, permitindo uma melhor utilização dos recursos disponíveis e 
evitando desperdícios. Dessa forma, a solução proposta contribuirá para suprir a escassez de material médico hospitalar, 
garantindo a qualidade no atendimento à saúde da comunidade local de forma mais sustentável e eficaz. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

1. Realizar levantamento detalhado das necessidades de material médico hospitalar do Fundo Municipal de Saúde 

do Município de Maracaçumé. 
2. Realizar pesquisa de mercado para identificar empresas especializadas no fornecimento de material médico 

hospitalar. 
3. Elaborar termo de referência detalhado, especificando as quantidades, qualidade e prazos de entrega do 
material médico a ser contratado. 
4. Verificar a disponibilidade orçamentária para a contratação da empresa especializada. 
5. Realizar processo de licitação de acordo com a legislação vigente para a contratação da empresa fornecedora 

de material médico hospitalar. 
6. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização do contrato de fornecimento de material médico 
hospitalar, orientando sobre os procedimentos e critérios de acompanhamento e monitoramento. 
7. Estabelecer mecanismos de controle e avaliação da execução do contrato, garantindo a qualidade e a eficácia 
do serviço prestado pela empresa fornecedora. 

12. CONTRATATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Neste Estudo técnico preliminar definiu, com base nas informações do órgão requisitante, nos demais órgãos e 
secretarias do município de Maracaçumé - MA, que não há necessidade de outras contratações adicionais, posto que o 
órgão já dispõe do necessário a aquisição em comento e nem há pretensão de realizar contratações futuras para que o 
objetivo desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Sobre o PCA, a Lei 14.133/2021 dispõe: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
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VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 
de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com 
o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento estratêgico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 

Conforme o exposto, fica evidenciado que a elaboração do Plano de Contratações Anual é facultada a cada ente 
Federativo, na forma de regulamento, não sendo elemento obrigatório aos processos administrativos regidos pela Nova 
Lei de Licitações. Ainda assim, vale destacar que o PCA do município de Maracaçumé- MA, está em fase de elaboração, 
neste momento, realizando as adequações necessárias para o cumprimento de forma integral da Lei federal nº. 14.133/21. 

Tão logo esteja finalizado e implantado, todas as contratações estarão devidamente alinhadas, garantindo uma 
gestão. 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Possíveis impactos ambientais: 

- Geração de resíduos hospitalares 

- Consumo de energia elétrica para equipamentos médicos 

- Uso excessivo de recursos naturais na fabricação dos insumos 

Medidas mitigadoras: 

- Implementação de programas de reciclagem de resíduos hospitalares 

- Utilização de equipamentos médicos com selo de baixo consumo energético 

- Priorização de fornecedores que utilizam materiais reciclados em seus produtos 

Logística reversa: 

- Estabelecimento de um plano para recolhimento e destinação adequada de produtos vencidos ou fora de uso 

- Parcerias com empresas especializadas na reciclagem de materiais hospitalares 

- Treinamento da equipe para separação correta dos resíduos e descarte responsável. 

Não é necessário providenciar outras contratações para a análise dos possíveis impactos ambientais e suas 

respectivas medidas mitigadoras. 

16. CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Declaramos que a contratação pretendida é viável e necessária, tendo em vista que os estudos preliminares 
evidenciam que a presente contratação se mostra possível tecnicamente e fundamentalmente necessária. 
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Anexo li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

Pregão Eletrônico SRP nº 018/2024 
Processo Administrativo nº 027/2024 

O Munícipio de Maracaçumé através da Fundo Municipal de Saúde, localizada na Rua Nova Betel, s/n, Mangueira, Maracaçumé - MA, 
representada neste ato pela Gestora da Secretária Municipal de Saúde, a senhora .............. . , .... ....... , ......... .. , portador do RG nº 

.. .. . , e CPF nº ............. .... ............ , residente e domiciliada a Rua .. .. . ............. .. , ... .. .... , Maracaçumé -
MA, CONSIDERANDO o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
027/2024, publicada no Diário Oficial do Município nº de / /2024, processo administrativo nº 027/2024, RESOLVE REGISTRAR OS 
PREÇOS da (s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
federal nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 007, de 12 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1. Do objeto 
1.1 A presente Ata tem por objeto o reg istro de preços para aquisição de insumos hospitalares, descartáveis e equipamentos de 

proteção individual para atendimento a munícipes nas unidades de saúde do município de Maracaçumé, em especial no 
tratamento de hipertensos, diabéticos, saúde mental, tratamentos de viroses, e de urgência e emergência na atenção básica 
e na média complexidade e alta complexidade, especificados no Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 
027/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição. 

2. Dos preços, especificações e quantitativos 
2.1 O valor registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Responsável: 

Itens 

01 

02 

03 

Descrição dos produtos 
Marca 

Registrada 

Telefone I Fax: 

E-mail: 

CPF/RG: 

Unidade 
Registrada 

Quantidade 
Registrada 

Preço 
Unitário (R$) 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. Da adesão à Ata de Registro de Preços 

Preço 
Total (RS) 

3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento 
de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3 .1 .1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 

3. 1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 
23 da Lei federal nº 14.133, de 2021 ; e 

3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
3.2 O valor registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
3.2.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
3.2.2 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo á efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1. 

4. Dos limites para as adesões 
4.1 As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.3 A adesão á Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública municipal poderá ser exigida para fins 
de transferéncias voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na fom,a do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

4.4 Da vedação a acréscimo de quantitativos 
4.4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. Da Validade, da formalização da ata SRP e do cadastro reserva 
5_ 1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil subsequente á data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso, nos tem,os do caput do artigo 84 da Lei federal nº 14.133/2021 . 

5. 1. 1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será fomializada pelo órgão ou pela entidade interessada por intemiédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

5.3 Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços: 

5.3.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.3.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.3.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 
5.3.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
5.3.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
5.4 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 
5.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.6 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 
5.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 
5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
5.8 Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei federal nº 14. 133, de 2021. 

5.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante convocado, 
desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.1 O Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e observado 

o disposto no item 5.7, observando o item 5.3 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 
5.1 1 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.3.2.1 , aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço (desconto) melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

5.11 .2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.1 2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. Da Alteração ou da Atualização dos Preços Registrados 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li 
do caput do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021 ; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. Da Negociação dos Preços Registrados 

8. 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7 .1 .2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021 . 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço reg istrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 

14.133, de 2021 , e na legislação aplicável. 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.8 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no 

item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

Do Remanejamento das Quantidades Registradas na Ata SRP 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 

órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 
os limites previstos no art. 28 do Decreto nº 07, de 12 de janeiro de 2024. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 
será por meio do remanejamento. 

9. Do Cancelamento do Registro do Licitante Vencedor e dos Preços Registrados 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1 .1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 25, § 2°, do Decreto Municipal nº 07, de 12 de 

janeiro de 2024; ou 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021 , 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 07, de 12 de janeiro de 2024. 

1 O. Das Penalidades 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
10.1 .1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1 , dada 
a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11 . Das Condições Gerais 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração 

e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 

ao edital. 
11.2 Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública, da Comarca desta cidade de Maracaçumé, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
11.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em livro próprio, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Maracaçumé - MA, .. ..... de .. ... ........ de 2024. 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
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MUNICIPIO DE MARACAÇUME 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Pelo FORNECEDOR 

(nome do representante da empresa) 
CPF 
(nome da empresa) 
CNPJ 

Testemunhas: 

1ª) .. ... .............. ·· ·········•········ ···························· ········· 
CPF 

2ª) ··· ··• · 
CPF 
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Anexo Ili - Modelo de Proposta de Preços 

À Comissão de Contratação 
Município de Maracaçumé 

REF: Pregão Eletrônico SRP nº 018/2024 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 

Estamos cotando os itens a seguir relacionados, com vista à Registro de preços para aquisição de insumos hospitalares, 
descartáveis e equipamentos de proteção individual para atendimento a munícipes nas unidades de saúde do município 
de Maracaçumé, de acordo com o disposto na Lei federal nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , e as exigências estabelecidas 

no Edital, os itens a seguir: 

Item (Descrição 
Completa do Item). 

Apresentação: Nome 
genérico 

Laboratório 
Fabricante 

Registro na 
Anvisa: 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 018/2024 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS DA PROPOSTA 

Validade da proposta: _ __ dias. 

Banco: Agência: Conta: 
Praça de pagamento: 
Contato: 
Fone: e-mail: 

Valor em (R$) 
Unidade Qtd 

Unitário Total 

(R$) 

Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances 
verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transporte, entrega (frete) 
e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita contratação do objeto da licitação. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Cidade/Estado, _ ___ de _ _____ de 2024. 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

OBS: Se a proposta for assinada por representante legal enviar cópia da procuração e documento de identificação; Se assinada 

por Sócio da empresa enviar documento de identificação do responsável. 
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Anexo IV - Minuta Contratual 

CONTRA TO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ, 
ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 

PARA CONTRATAÇÃO DE 
.... ............................ , CONFORME PREGÃO Nº 

018/2024 E PROCESSO Nº ..................................... .. .. 

O MUNÍCJPIO DE MARACAÇUMÉ através da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, localizada na ..... , 
Maracaçumé - MA, inscrita no CNPJ sob nº . ........................ , representada neste ato pela Secretária Municipal de Saúde, o(a) senhor(a) 

................. , ........... , ........... , portador(a) do RG nº ...... ........................... , e CPF nº . ............................ , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJIMF sob o nº ..... ....................... , sediado(a) na ........ .. ................ .. ....... , em 

.................... ...... doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .... .. .... , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................. , expedida pela (o) ............ ...... , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº 

................... e em obseNância às disposições da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, resolvem celebrar 
-, o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .. .. ...... 12024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e li) 
1. 1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ......................... , conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2 Discriminação do objeto· 

Item Especificação dos Produtos Unidade Quantidade 

- . -1.3 Vinculam esta contrataçao, independentemente de transcnçao: 
1.3. 1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

Valor Unitário Valor Total 

2. 1 O prazo de vigência da contratação será de__, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei federal nº 14.133/2021, 
contados da assinatura do contrato, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
2. 1. 1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de tenno aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.2 O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Tenno de Referência. 
2.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cõnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

obseNação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5. 1 O valor total da contratação é de R$ .......... (. ... ) 
5. 1. 1 No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6. 1 O prazo para pagamento á Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência Anexo 

Ido Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E AL TERAÇÔES (art. 92, V e VI) 
7. 1 O valor é fixo e irreajustàvel. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (art. 92, X, XI e XIV) e (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8. 1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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9. CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
9. 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
1 O. 1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
11. 1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Fundo 
Municipal de Saúde do município de Maracaçumé, para o exercício de 20 .. , na classificação abaixo: 
11. 1. 1 Gestão/Unidade: 
11.1.2 Fonte de Recursos: 
11.1.3 Programa de Trabalho: 
11.1.4 Elemento de Despesa: 
11.1.5 Nota de Empenho: 
11. 2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes serà indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12. 1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 
2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
12.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam obseN ados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 
12.4 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei federal nº 14.133, 

de 1° de abril de 2021. 
12. 5 O termo de rescisão serà precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
12. 5. 1 Balanço dos eventos contratuais jà cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3 Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1 É vedado à CONTRATADA: 
13. 1. 1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13. 1.2 Interromper a execução dos seNiços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 
14.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. inclusive o acréscimo de que trata o§ 1° do 
art. 65 da Lei federal nº 14. 133, de 1º de abril de 2021. 
14.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, 
na e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO 
14.1 Incumbirá á Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Munícipio de Maracaçumé, 
no prazo previsto na Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO (art. 92, §1º) 
15. 1 Fica eleito o Foro da Comarca de Maracaçumé, Estado de Maranhão, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia 

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Maracaçumé - MA, 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARACAÇUM~ 
Secretária Municipal de ... 

CONTRA TANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
Razão sociaV CNPJ 

Nome do responsável legaV CPF: 
CONTRATADA 

2ª) ............... ..... .. .... ........ ... .... ..... ......... ... ............. .... . 
CPF 
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